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1) Qual é a previsão para a liberação do recurso?

A previsão de início é  outubro de 2025.

2) Como comprovar o endereço de uma OSC sendo que o funcionamento se dá de forma 
virtual?

O artigo 34, VII, da Lei Federal nº 13.019/14 (MROSC) diz que, para a celebração da parceria, 
a organização da sociedade civil deverá  apresentar comprovação de que a OSC funciona no 
endereço por ela declarado.

Desta forma, ainda que as açõ es executadas se desenvolvam, em parte, em ambiente virtual, a 
OSC deve ter espaço físico que funcione como sede, para a obediência à s regras estabelecidas 
pela Lei Federal citada.  

3) Pode solicitar apenas a aquisição de Material Permanente?

A  Resolução  permite  a  aquisição  de  material  permanente  desde  que  tal  aquisição  esteja 
atrelada à s atividades a serem executadas no projeto.

Desta forma, o montante total repassado não pode ser direcionado a aquisição de material 
permanente.

4) Quando o material permanente se deteriora ou torna-se inservível, como proceder?

A OSC precisa documentar isso. Através de fotos do material, forma de descarte, quando foi 
descartado e por quê . Além de informar de qual termo de fomento se originou a aquisição. 
Isso  porque  o  descarte  dos  materiais  precisa  ser  justificado  por  ocasião  de  eventual 
necessidade de devolução, o que demanda a citada organização documental.

5) A OSC pode trocar o fornecedor durante a execução da parceria?

Sim, desde que a despesa esteja compatível com o que foi colocado no Plano de Aplicação e 
Plano de Trabalho.

6) Pode iniciar o projeto em outubro e a continuidade ser em janeiro, por exemplo?

É  possível  que  haja  meses  com  quantidades  diferentes  de  atividades  e  com  parcelas  em 
diferentes valores. O que não é  possível é  a formalização da parceria no mês de outubro (com 
vigência a partir dessa data) e o início das atividades apenas em janeiro, pois isso poderia 
caracterizar a inexecução do projeto. 

Tanto  a  execução  quanto  o  recebimento  das  parcelas  precisa  ser  dentro  do  período  da 
vigência do termo de fomento.


